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DECISÃO

Trata-se de agravo interposto pela ANAI HOLDING 
PARTICIPAÇÕES LTDA. contra decisão que negou seguimento a recurso especial 
fundado nas alíneas "a" e "c" do permissivo constitucional e que desafia acórdão 
proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo assim ementado (e-STJ fl. 
589):

INÉPCIA DA INICIAL - Petição inicial que traz fundamentação jurídica 
coerente, da qual resulta logicamente o pedido ~ Sentença que adota 
fundamento diferente, decorrente da instrução processual - Irrelevância - 
Preliminar afastada.
AÇÃO DEMOLITÓRIA ~ Sentença que determina o desfazimento de obra, 
nos limites excedentes às regras convencionais impostas pelo loteador - 
Limites mais restritivos que aqueles impostos pela Lei Municipal 13.885/04 
- Aplicação do art. 247 da mesma lei - Incidência das regras convencionais, 
ainda vigentes e inalteradas - Alegação de que a cláusula de restrição não 
constava da matrícula do imóvel nem tampouco do compromisso de compra 
e venda - Irrelevância - Regramento convencional imprescindível à 
harmonização estética e preservação urbanística do bairro - Adquirente que 
possui a incumbência de amealhar informações sobre restrições ao direito de 
construir antes de proceder à modificações no imóvel - Informações 
facilmente acessíveis por meio de certidão do Cartório de Registro de 
Imóveis - E pública e notória a existência de limites urbanísticos impostos 
pela Cia. City para o jardim América - Precedentes desta Corte e do STJ ~ 
Ausência de infringência aos arts. 5o, XXII, e 37 da Constituição Federal e 
art. 1. 228 e seguintes do Código Civil - Sentença mantida ~ Recurso não 
provido.

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados.

No especial obstaculizado, a recorrente apontou, além de 
divergência jurisprudencial, violação do art. 1.022, I, do CPC/2015, do art. 26, VII, da 
Lei n. 6.766/1979, do art. 1.228 do CC/2002 e do art. 247 da Lei n. 13.885/2004

Alegou, preliminarmente, que houve negativa de prestação 
jurisdicional, pois o Tribunal de origem não se manifestou sobre os dispositivos legais 
que entende aplicáveis ao caso.

Sustentou, em síntese, que (e-STJ fl. 645) "inexiste na matrícula e 
na escritura do imóvel em discussão qualquer averbação que mencionasse restrições ao 
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uso e à edificação no imóvel".

Após contrarrazões, o apelo nobre recebeu juízo negativo de 
admissibilidade pelo Tribunal de origem, ao entendimento de que: I) não houve a dita 
deficiência na prestação jurisdicional; II) a controvérsia foi dirimida à luz do direito local 
e elementos fáticos-probatórios, atraindo a incidência das Súmulas 280 do STF e 7 do 
STJ, respectivamente; III) a divergência jurisprudencial não foi comprovada nos moldes 
legais.

No presente inconformismo, a agravante infirma a decisão 
agravada, e, no mais, reitera os argumentos delineados no recurso especial.

Contraminuta apresentada.

Passo a decidir.

A insurgência não prospera.

Inicialmente, observo que o Superior Tribunal de Justiça firmou o 
entendimento de que não há violação do art. 1.022 do CPC/2015, muito menos negativa 
de prestação jurisdicional, quando o acórdão decide de forma clara e integral a 
controvérsia, adotando fundamentação suficiente, não se confundindo decisão 
desfavorável com negativa de prestação jurisdicional. 

Acerca do tema, conferir, ainda: AgInt no AREsp 1.168.812/RS, 
Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, Segunda Turma, julgado em 
21/08/2018, DJe 24/08/2018, e EDcl no AgInt no REsp 1.276.901/PR, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, Primeira Turma, julgado em 21/08/2018, DJe 28/08/2018.

No caso, o Tribunal a quo decidiu de forma suficientemente 
fundamentada sobre o tema apontado como olvidado (e-STJ fls. 599/600). 

Por outro lado, da leitura do acórdão recorrido, observa-se que a 
referida questão foi, de fato, resolvida sob o enfoque do direito local, notadamente a Lei 
municipal n. 13.885/2004.

Logo, não há como analisar a suposta violação dos artigos de lei 
indicados sem que haja apreciação da legislação local mencionada, o que é vedado por 
meio da via recursal eleita, ante o óbice da Súmula 280 do STF: "Por ofensa a direito 
local, não cabe recurso extraordinário".

Nesse mesmo sentido, destaco precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. ALEGAÇÃO GENÉRICA DE OFENSA A 
DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 
284/STF. ACÓRDÃO EMBASADO EM NORMA DE DIREITO LOCAL. 
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LEIS MUNICIPAIS NS. 94/79, 2.202/94 E 3.430/2002. INCIDÊNCIA, POR 
ANALOGIA, DA SÚMULA N. 280/STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
IRREGULARIDADE NA COMPROVAÇÃO. AUSÊNCIA DE CERTIDÃO 
OU CÓPIA DO ACÓRDÃO PARADIGMA. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART.
1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.
II - A jurisprudência desta Corte considera que quando a arguição de ofensa 
ao dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva da 
contrariedade, aplica-se, por analogia, o entendimento da Súmula n. 284, do 
Supremo Tribunal Federal.
III - Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, no Recurso Especial, rever 
acórdão que demanda interpretação de direito local, à luz do óbice contido 
na Súmula n. 280 do Supremo Tribunal Federal.
IV - É entendimento pacífico dessa Corte que a parte deve proceder ao 
cotejo analítico entre os arestos confrontados e transcrever os trechos dos 
acórdãos que configurem o dissídio jurisprudencial, sendo insuficiente, para 
tanto, a mera transcrição de ementas.
V - O Recurso Especial não pode ser conhecido com fundamento na alínea 
c, do permissivo constitucional, quando a parte recorrente não junta certidão 
ou cópia do acórdão apontado como paradigma ou, ainda, reproduz o inteiro 
teor do julgado disponível na Internet, com indicação da respectiva fonte, 
malferindo, assim, o disposto nos arts. 1.029, parágrafo único, do Código de 
Processo Civil de 2015, e 255, § 1º, a, e § 2º, do Regimento Interno desta 
Corte.
VI - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
VII - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art.
1.021, § 4º, do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero 
improvimento do Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a 
autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VIII - Agravo Interno improvido.
(AgInt no AREsp 1.334.776/RJ, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 04/12/2018, DJe 11/12/2018).

ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. LOTEAMENTO. 
REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA. PRETENSÃO DE REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 7 DA 
SÚMULA DO STJ. ACÓRDÃO QUE JULGOU COM FUNDAMENTO 
EM LEI LOCAL. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA DO ENUNCIADO N. 
280 DA SÚMULA DO STF.
I - Relativamente à alegação de violação do art. 21 do CPC/73, a Corte de 
origem analisou a controvérsia dos autos levando em consideração os fatos e 
provas que envolvem a matéria. Assim, para se chegar à conclusão diversa 
seria necessário o reexame fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado 
n. 7 da Súmula do STJ.
II - Ressalte-se ainda que a incidência do enunciado n. 7 quanto à 
interposição pela alínea a impede o conhecimento da divergência 
jurisprudencial, diante da patente impossibilidade de similitude fática entre 
acórdãos. Nesse sentido: 
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III - Esta Corte somente pode conhecer da matéria objeto de julgamento no 
Tribunal de origem. Ausente o prequestionamento da matéria alegadamente 
violada, não é possível o conhecimento do recurso especial. Nesse sentido, 
o enunciado n. 211 da Súmula do STJ ("Inadmissível recurso especial 
quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, 
não foi apreciada pelo Tribunal a quo) e, por analogia, os enunciados n. 282 
e 356 da Súmula do STF.
IV - O Tribunal a quo, para decidir a controvérsia, interpretou legislação 
local, o que implica na inviabilidade do recurso especial, aplicando-se, por 
analogia, o teor da Súmula n. 280/STF, que assim dispõe: "Por ofensa a 
direito local não cabe recurso extraordinário". Nesse sentido: AgInt no 
AREsp 970.011/SP, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 18/5/2017, DJe 24/5/2017; AgRg no AgRg nos EDcl 
no AREsp 4.111/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 14/10/2014, DJe 12/11/2014).
V - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1.211.903/SP, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 05/06/2018, DJe 08/06/2018).

Por fim, "resta prejudicada a análise da divergência 
jurisprudencial quando a tese sustentada esbarra em óbice sumular quando do exame do 
recurso especial pela alínea "a" do permissivo constitucional" (AgRg no AREsp 
278.133/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, Primeira Turma, DJe 24/09/2014).

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. EMBARGOS 
À EXECUÇÃO DE SENTENÇA. URP. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO 
CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. VIOLAÇÃO À COISA 
JULGADA. ACÓRDÃO RECORRIDO ASSENTADO NO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DO FEITO. REEXAME. SÚMULA 7/STJ. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. 1. Não há falar em 
violação do artigo 1.022 do CPC/2015, porquanto o acórdão recorrido 
manifestou-se de maneira clara e fundamentada a respeito das questões 
relevantes para a solução da controvérsia.
2. Carece do necessário prequestionamento, a matéria não apreciada nem 
decidida pela Corte de origem, e que não foi objeto dos embargos de 
declaração opostos na origem. Incide ao caso a Súmula 282/STF.
3. Tendo o acórdão recorrido assentado expressamente a existência de 
limitação no título executivo, infirmar tal conclusão pressupõe o reexame 
fático-probatório do feito, o que é obstado em sede de recurso especial, por 
força da Súmula 7/STJ. No mesmo sentido: EDcl no REsp 1.309.199/DF, 
Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 22/9/2016.
4. A inadmissão do recurso especial interposto com fundamento no artigo 
105, III, "a", da Constituição Federal, em razão da incidência de enunciado 
sumular, prejudica o exame do recurso no ponto em que suscita divergência 
jurisprudencial se o dissídio alegado diz respeito ao mesmo dispositivo 
legal ou tese jurídica, o que ocorreu na hipótese. Nesse sentido: AgInt no 
REsp 1.590.388/MG, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 
DJe 24/3/2017;
AgInt no REsp 1.343.351/SP, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, DJe 23/3/2017.
5. Agravo interno não provido.
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(AgInt no REsp 1.647.724/RN, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 07/06/2018, DJe 15/06/2018).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. DANO 
MORAL. INDENIZAÇÃO. INSCRIÇÃO INDEVIDA EM CADASTRO DE 
INADIMPLENTES. JUROS MORATÓRIOS. VIOLAÇÃO AO ARTIGO 
1.022 DO CPC/2015. INOCORRÊNCIA. TESE RECURSAL NÃO 
PREQUESTIONADA. SÚMULAS 282/STF E 211/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO.
1. O mero julgamento da causa em sentido contrário aos interesses e à 
pretensão de uma das partes não caracteriza a ausência de prestação 
jurisdicional tampouco viola o art. 1.022 do CPC/2015. Jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça.
2. O STJ não considera suficiente, para fins de prequestionamento, que a 
matéria tenha sido suscitada pelas partes ou apenas citada no acórdão, mas 
sim que a respeito tenha havido efetivo debate no acórdão recorrido. 3. 
"Resta prejudicada a análise da divergência jurisprudencial se a tese 
sustentada esbarra em óbice sumular quando do exame do recurso especial 
pela alínea 'a' do permissivo constitucional" (EDcl nos EDcl no REsp 
1.065.691/SP, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 
18/6/2015).
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1.724.906/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 08/05/2018, DJe 
11/05/2018).

Ante o exposto, com base no art. 253, parágrafo único, II, “a”, do 
RISTJ, CONHEÇO do agravo para NÃO CONHECER do recurso especial.

 Nos termos do art. 85, § 11, do CPC/2015, majoro os honorários 
sucumbenciais em 10% sobre o valor já fixado na origem, respeitados os limites e os 
critérios previstos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo.  

Publique-se. Intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 19 de fevereiro de 2019.

MINISTRO GURGEL DE FARIA 

Relator
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